 Ofício n.º 0389/2007                                                             Em 22 de março de 2007

Ao

Excelentíssimo Senhor

CARLOS ALBERTO MANÇO

Presidente da Câmara Municipal

ARARAQUARA/SP

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.
A propositura dispõe sobre alterações em alguns dispositivos da Lei Municipal nº 6.504/2006, que dispõe sobre a transformação da Companhia Troleibus Araraquara – CTA em sociedade de economia mista e dá outras providências.

A redação original do caput do art. 5º da Lei Municipal nº 6.504, de 19 de dezembro de 2006, obrigaria o Município a consignar em seu orçamento as dotações orçamentárias para custeio da CTA. A referida obrigação, imposta a uma sociedade de economia mista, poderia restringir sua flexibilidade, dificultando a sua operacionalidade e diminuindo a sua produtividade.

É bom salientar que a modificação do dispositivo não impede a supervisão do Poder Público municipal, tampouco restringe sua fiscalização no uso dos recursos obtidos pela empresa na prestação dos seus serviços, mas, tão somente, permite maior agilidade e eficiência da empresa no cumprimento de suas finalidades precípuas, quais sejam, a prestação de um serviço público de qualidade, além de não criar dificuldades ou contradições na sua operação contábil assujeitada ao regime jurídico de Direito Privado.

A alteração que se propõe ao inciso II do art. 6º garante que os recursos do FUMTRAN sejam arrecadados pela Prefeitura e repassados para a Companhia, preservando a imunidade tributária que a Constituição Federal assegura às entidades da Administração Direta das quatro esferas federativas, fazendo com que haja diminuição na carga tributária dos recursos administrados.

As alterações propostas nos artigos 17, 18 e 29, por sua vez, visam a ajustar o regime jurídico da Companhia ao das Sociedades Anônimas em geral, regidas pela Lei Federal nº 6.404/76, objetivando simplificar a atividade administrativa e gerencial da CTA.

A revogação do parágrafo único do art. 30 tem a finalidade de ajustar a matéria aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, pois trata de renúncia de receita tributária, matéria que deve ser disciplinada por meio de Lei Complementar e sobre a qual deve haver repercussão e consonância com o que dispõem a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município. 

As alterações do art. 34, por sua vez, objetivam manter os servidores cedidos para a CTA com vínculo com o Município, evitando perda a estes servidores, em razão de eventuais diferenças existentes entre os respectivos regimes de pessoal.

A dilação dos prazos estabelecidos no § 4º do art. 1º, caput e parágrafo único do art. 36, e no parágrafo único do art. 37 da Lei Municipal nº 6.504, de 19 de dezembro de 2006, prevista no art. 3º desta Lei, justifica-se em razão de demora nos trâmites judiciais e extrajudiciais para a regularização da matrícula do imóvel da Avenida Bento de Abreu, nº 1.172, que deverá ser incorporado ao patrimônio da CTA para a assunção do controle acionário pelo Município. 

Por fim, a possibilidade de a Companhia conceder subvenções à Fundações Públicas municipais, estabelecida no art. 4º deste Projeto, vai ao encontro da função social das empresas estatais, de apoio às atividades de esporte, cultura e artes, da mesma forma como ocorre em todas as esferas federativas.

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei Complementar apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI Nº 048/07
Dispõe sobre  alterações na Lei Municipal nº 6.504/2006, que dispõe sobre a transformação da Companhia Troleibus Araraquara – CTA em sociedade de economia mista e dá outras providências.

Art. 1º A Lei Municipal nº 6.504, de 19 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º [...]

VI – Aplicar as penalidades e recolher as multas correspondentes pelo não cumprimento das normas reguladoras do sistema de transportes públicos, em qualquer de suas modalidades, bem como aplicar as multas previstas pelo Código de Trânsito Brasileiro;

[...]”

“Art. 5º O Município de Araraquara incluirá a CTA em seu Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), nos termos da legislação específica.”

“Art. 6º [...]

II – Multas decorrentes de penalidades aplicadas por violação aos dispositivos do Código de Trânsito Brasileiro, que integram o FUMTRAN, e serão repassadas à Companhia pelo Município nos termos de contrato de gestão;

[...]”

“Art. 17. As eleições dos membros da Diretoria Executiva serão realizadas pela Assembléia Geral, recaindo a escolha sobre pessoa de reconhecida capacidade e conduta ilibada, nos termos em que dispõe a Lei Federal nº 6.404/76.”

“Art. 18. Os cargos de Diretor-Presidente, de Diretor Financeiro, Diretor de Técnico, de Diretor Administrativo e Diretor Jurídico serão eleitos em Assembléia, sendo que a remuneração inicial do cargo de Diretor-Presidente será de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) mensais e a dos demais diretores corresponderá a 80% (oitenta por cento) da remuneração do Diretor-Presidente, ou seja, R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) por mês, reajustados nos índices e parâmetros fixados pela Assembléia Geral.”

“Art. 29. [...]

I – Dois membros indicados pelo Prefeito, e;

II – Um membro indicado pelo Diretor-Presidente.

[...]

§ 2º. Os membros do Conselho Fiscal terão mandato de 3 (três) anos, podendo serem reeleitos, nos termos em que dispõe a Lei Federal nº 6.404/76.

[...]

§ 4º. A indicação dos membros do Conselho Fiscal obedecerá ao disposto no art. 162 da Lei Federal nº 6.404/76.”

“Art. 34. O Município de Araraquara está autorizado a disponibilizar servidores do seu quadro de pessoal à CTA, sem prejuízo dos seus vencimentos, para garantir a continuidade do exercício das atividades transferidas e da melhor consecução dos objetivos da Empresa.”

Art. 2º Ficam revogados o inciso XVI do art. 6º, inciso III do art. 29, parágrafo único do art. 30 e parágrafo único do art. 34, da Lei nº 6.504, de 19 de dezembro de 2006.

Art. 3º Os prazos previstos no § 4º do art. 1º, caput e parágrafo único do art. 36, e no parágrafo único do art. 37 ficam estendidos por iguais períodos. 

Art. 4º A Companhia fica autorizada a conceder subvenções à Fundações Públicas municipais, para a realização de projetos sociais.

Art. 5º Esta Lei Municipal entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                                    PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 22 (vinte e dois) de março de 2007 (dois mil e sete).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

